PARECER Nº   1183, DE 2004

DE  RELATOR ESPECIAL EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA,  SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 25, de 2004.

Através da Mensagem A nº 63/04, o Excelentíssimo Senhor Governador do Estado submete à apreciação desta Casa o Projeto de lei Complementar nº 25, de 2004, que dispõe sobre a reestruturação da carreira de Agente de Segurança Penitenciária, e dá providências correlatas.

Em pauta, nos termos regimentais, a proposição foi alvo de 1 (uma) emenda.

Nos termos do artigo 26 da Constituição do Estado a propositura tramita em regime de urgência.

Seguindo os trâmites regimentais o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça que não apreciou a matéria no prazo regimental, razão pela qual fomos designados Relator Especial para emitir parecer sobre o projeto e emenda, sob os aspectos da constitucionalidade, legalidade e juridicidade.

Ao fazê-lo, verificamos que a presente iniciativa visa a qualificação e a valorização dos servidores da série de classe de Agente de Segurança Penitenciária, principalmente, quanto aos aspectos que propiciem um real desenvolvimento do profissional durante sua carreira, possibilitando com isso melhoria da prestação de serviços na área de segurança e disciplina.

Nesse sentido, o projeto eleva de 6 (seis) para 8 (oito) a série de classe; concede proporcionais acréscimos salariais; altera os requisitos para ingresso; modifica a sistemática de promoção e ainda, procede a consolidação da legislação pertinente ao Agente de Segurança Penitenciária, procurando com isso, adequá-la às mudanças ocorridas no decorrer do tempo.

Trata-se de matéria de natureza legislativa e de iniciativa reservada ao Senhor Chefe do Poder Executivo, consoante estabelecem os artigos 19 e 24, § 2º, da Constituição do Estado.

Dessa forma, somos pela aprovação do projeto.

DAS EMENDAS

A emenda de nº1 propõe a  alteração da parte final do art. 1o. do projeto.

Cumpre-nos esclarecer  que a Lei Complementar nº 898, de 13 de junho de 2001, instituiu a classe de agente de escolta e vigilância penitenciária , no âmbito da Secretaria da Administração Penitenciária, para o desempenho de atividades de escolta e custódia de presos, em movimentações externas e a guarda das unidades prisionais.

A referida classe assumiu a vigilância externa das unidades prisionais e está sendo submetida a treinamento específico para executar os serviços de escolta e custódia de presos, quando em movimentações externas.

A respeito do contido no artigo 1o. do Projeto de lei complementar, esclarecemos que a movimentação dos presos internos em Unidades Prisionais refere-se tão somente, aos presos que estão sendo recolhidos em unidades prisionais da Pasta.

Além disso, a Lei Complementar nº 898. de 2001, é expressa quanto às atribuições do agente de escolta.

Nesse sentido, somos contrários à aprovação da emenda de nº1, por entender que a Lei Complementar nº 898, de 2001, prevê como atribuição do agente de escolta e vigilância penitenciária a atividade de escolta e vigilância do preso, quando em movimentação externa.

Ante o exposto, somos pela aprovação do Projeto de lei Complementar nº 25, de 2004 e pela rejeição da emenda de nº 1. 
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